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Art. 6º DESIGNAR o Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro
Permanente da Secretaria do Superior Tribunal Militar, VINICIUS CABRAL TRINDADE DO
CARMO, matrícula 1267, para exercer, em decorrência da dispensa de Rafaela Silva
Figueiredo Camargo, a função comissionada de AJUDANTE, código STM-FC-01, junto à
Seção Cotação e Compras, da Coordenadoria de Licitações e Contratações, da Diretoria de
Administração.

Almirante de Esquadra MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS

ATO Nº 2.903, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e
tendo em vista o Processo nº 001723/20-00.08 do Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a concessão de férias ao Dr. Jorge Marcolino dos Santos, Juiz
Federal e Diretor do Foro da 1ª CJM, no período de 3 a 18 de fevereiro de 2020, resolve:

CONVOCAR, nos termos do Provimento nº 103/2011, a Dra. MARILENA DA
SILVA BITTENCOURT, matrícula 1114, Juíza Federal da 4ª Auditoria da 1ª CJM, para assumir,
cumulativamente, a titularidade da Diretoria do Foro da 1ª CJM, no período de 3 a 18 de
fevereiro de 2020.

Almirante de Esquadra MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
PORTARIA Nº 9.656.457, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o constante nos autos do PAe 0021385-
31.2019.4.01.8000, resolve:

COLOCAR À DISPOSIÇÃO do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos termos do
art. 93, I, da Lei n. 8.112/1990 c/c a Resolução n. 05/2008-CJF, a servidora FERNANDA DE SOUZA
FURTADO RIBEIRO, Analista Judiciária, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal
de Primeiro Grau, Seção Judiciária do Distrito Federal, para exercer função comissionada.

Des. Federal CARLOS MOREIRA ALVES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
ATO Nº 16, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0004479-76.2019.4.04.8001, resolve:

DECLARAR VAGO o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau da 4ª Região, Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul, ocupado pelo servidor EDUARDO FUHR, matrícula 15922, Classe B, Padrão
8, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do artigo 33, inciso VIII,
da Lei 8.112/90 e Resolução CJF 3/2008, a contar de 11-11-2019.

VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS

ATO Nº 25, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0000121-37.2020.4.04.8000, resolve:

EXONERAR, a pedido, a servidora MARIANA MEDEIROS LENZ, ocupante do
cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe A, Padrão 05, do Quadro Permanente de
Pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos termos dos artigos 33, inciso I, e 34,
caput, da Lei 8.112/90, a contar de 15-01-2020.

VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS

ATO Nº 37, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0000460-93.2020.4.04.8000, resolve:

DECLARAR VAGO o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro
Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ocupado pela servidora
CAROLINA CONCEIÇÃO ACUNHA, matrícula 12064, Classe A, Padrão 05, em virtude de
posse em outro cargo inacumulável, nos termos do artigo 33, inciso VIII, da Lei 8.112/90
e Resolução CJF 3/2008, a contar de 24-01-2020.

VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS

ATO Nº 38, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0000118-82.2020.4.04.8000, resolve:

EXONERAR, a pedido, o servidor IESUS RODRIGUES CABRAL, ocupante do cargo
de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe B, Padrão 08, do Quadro Permanente de
Pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, nos termos dos artigos 33, inciso I, e 34,
caput, da Lei 8.112/90, a contar de 24-01-2020.

VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS

ATO Nº 39, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0000163-77.2020.4.04.8003, resolve:

DECLARAR VAGO o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro
Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1º Grau da 4ª Região, Seção Judiciária do
Paraná, ocupado pelo servidor LUCAS MIDOES FERREIRA, matrícula 12718, Classe B, Padrão
7, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do artigo 33, inciso VIII,
da Lei 8.112/90 e Resolução CJF 3/2008, a contar de 13-01-2020.

VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE
PORTARIA Nº 42, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

A DESEMBARGADORA DENISE CASTELO BONFIM, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, no uso das atribuições que lhe são conferidas, nos termos
do artigo 19, incisos LV, do Regimento Interno do Tribunal, e considerando o que consta do
Processo SEI n. 0003027-50.2019.6.01.8000, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária à servidora MARIA ARLETE FREIRES
DE SOUSA, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Tribunal, a partir de 03 de fevereiro de 2020, com proventos calculados de acordo
com o artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47, de 5 de julho de 2005.

Art. 2º Declarar vago o referido cargo, a teor do artigo 33, inciso VII, da Lei n. 8.112/90.
Art. 3º Esta Portaria produzirá efeitos a partir da data de sua publicação, a teor

do artigo 15, § 4º, da Lei n. 8.112/1990.

DENISE CASTELO BONFIM

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA
PORTARIA Nº 13, DE 20 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8º, XXXI, do Regimento Interno do Tribunal;

Considerando a Resolução Conjunta STF/MPU nº 3, de 20 de junho de 2018,
que orienta os órgãos do Poder Judiciário da União (PJU), do Ministério Público da União
(MPU) e o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) sobre a concessão do benefício
especial de que trata a Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012;

Considerando que o benefício especial é regido pelas regras vigentes no
momento da opção a que se refere o § 16 do art. 40 da Constituição Federal;

Considerando os termos de opções firmados nos Processos Administrativos
Digitais nº 4449/2019 e 4450/2019, resolve:

Conceder benefício especial aos servidores abaixo discriminados que solicitaram
migração para o regime próprio de previdência complementar:

. Servidor CPF Valor Data

. Glória Cristina Santana Tourinho 940.508.215-91 1.619,39 28.3.2019

. Rosângela Silva Mascarenhas 512.368.005-59 4.472,44 28.3.2019

Desembargador JATAHY JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
PORTARIA Nº 93, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 23, inciso XXVIII do Regimento Interno deste
Tribunal, com base na Lei nº 8.112/90 e Portaria TRE/CE nº 323, de 4/6/2003, resolve:

Designar JULIANA COSTA BARBOZA, Agente Administrativa do Ministério da
Economia, para ocupar a função comissionada de Assistente I, nível FC-1, da Coordenadoria
da Escola Judiciária Eleitoral.

Desembardador HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 8, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de competência constante do
inciso XXVIII, do Art. 28, da Resolução TREDF nº 7.772/2018, e o teor do Processo
Administrativo nº 0003642-63.2019.6.07.8100, resolve:

Dispensar, a partir de 1º/02/2020, o servidor LEANDRO AMORIM CARISIO,
Técnico Judiciário/Área Administrativa, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
da substituição, nos impedimentos legais ou eventuais, do titular da função comissionada
de Chefe da Seção de Administração de Banco de Dados, Internet e Intranet da
Coordenadoria de Soluções Corporativas da Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação, código FC-6.

EDUARDO DE CASTRO RODRIGUES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
PORTARIA Nº 28, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOÍAS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 10, inciso II, da Resolução TSE n. 20.572, de
02/03/2000 e, tendo em vista a decisão proferida no Processo Administrativo Digital n.
243/2019, resolve:

Art. 1º TRANSFORMAR a especialidade do cargo vago de Analista Judiciário,
Área Apoio Especializado, Especialidade Odontologia, criado pela Lei n. 8.868, de
14/04/1994, decorrente da aposentadoria do servidor Levi Miranda da Silva, concedida por
meio da Portaria PRES n. 81/2019, publicada no Diário Oficial da União n. 68, de 9 de abril
de 2019, na especialidade Análise de Sistemas, com fulcro nos artigos 4° e 10 da Resolução
TSE n. 20.572, de 02/03/2000 e artigo 7° da Resolução TSE n. 22.581/2007.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DESEMBARGADOR CARLOS ESCHER

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
PORTARIA Nº 45, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno deste Tribunal,

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo Digital - PAD n°
15346/2019;

CONSIDERANDO a determinação do Tribunal de Contas da União, prevista no
Acórdão n° 12.703/2019 - 2ª Câmara, - TC 031.362/2019-2, que considerou ilegal o ato de
alteração de aposentadoria de Maria José de Souza Belchior Costa, CPF nº 089.523.533-15
(nº de controle do Ato Sisac - 20777000-04-2015-000002-7);

CONSIDERANDO o disposto no art. 19, § 3º c/c art. 3º, item II e § 4º, item VI,
todos da Instrução Normativa TCU nº 78/2018, resolve:

Art. 1º CANCELAR a alteração de fundamento legal de aposentadoria da
servidora MARIA JOSÉ DE SOUZA BELCHIOR COSTA, CPF nº 089.523.533-15, Matrícula nº
99528690, Analista Judiciário - Área Judiciária, relativa à vantagem denominada "opção de
função" prevista no art. 2º da Lei nº 8.911/94, concedida por meio da Portaria nº
288/2015, deste Tribunal, em 28/04/2015 e publicada no Diário Oficial da União nº 81,
Seção 2, em 30/04/2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador CLEONES CARVALHO CUNHA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
PORTARIA Nº 370, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais conferidas pelo art. 19, XXIX, do Regimento Interno
deste Tribunal,

CONSIDERANDO o Edital nº 15, de 16/06/2016, que tornou público o resultado
final do Concurso Público nº 01/2015, publicado no DOU nº 115 e DJE nº 2.162/2016,
ambos de 17/06/2016, homologado pela Resolução TRE-MT nº 1.802/2016, publicada no
DJE nº 2.165, de 22/06/2016;

CONSIDERANDO o Edital nº 17, de 29/5/2018, publicado no DOU nº 108, de
07/06/2018, que tornou pública a prorrogação da validade do Concurso Público nº 01/2015;

CONSIDERANDO a Portaria TSE nº 1.091, publicada no DOU nº 240, de 14/12/2018;
CONSIDERANDO a Portaria TRE-MT nº 379/2019, publicada no DOU nº 190, de 01/10/2019;
CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 1445-52.2014.6.11.0000 - Classe

PA, no Processo Administrativo Eletrônico nº 4353/2016 e no SEI nº 00198.2020-8, resolve:
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Art. 1º Nomear o candidato ITALO GUILHERME REIS ACÁCIO, classificado em
35º lugar da lista geral do Concurso Público de Provas, destinado ao provimento de vagas
deste Tribunal, para ocupar o cargo de Analista Judiciário, Área de Atividade: Judiciária,
Classe A, Padrão I, decorrente de cargo vago por redistribuição recebido do Supremo
Tribunal Federal - anteriormente ocupado pela servidora Elba Souza de Albuquerque e Silva
Chiappetta cuja vacância deu-se em virtude de posse em outro cargo público inacumulável
publicada na Portaria nº 123, DOU nº 154, seção 2, em 10/08/2018, em reciprocidade com
o cargo de mesma denominação ocupado pela servidora Isabella Natiara Ferreira Costa.

Art. 2º O candidato deverá apresentar, como condição para a posse, os
documentos exigidos na Portaria TRE-MT nº 388/2018.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Desembargador Gilberto Giraldelli.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
PORTARIA Nº 19.287, DE 10 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º DISPENSAR os servidores abaixo elencados das Funções Comissionadas a
seguir indicadas, com fulcro no art. 35, I, da Lei nº 8.112/1990:

I - ELDER BRASIL DUARTE, Analista Judiciário da Área Judiciária do Quadro de
Pessoal Permanente deste Tribunal, da Função Comissionada de Oficial de Gabinete, nível
FC-5, do Gabinete III dos Juízes Membros;

II - NILLENA MARIA DE ALMEIDA BEZERRA, Analista Judiciário da Área Judiciária
do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, da Função Comissionada de Assistente
V, nível FC-5, da Presidência;

III - JHONATAN ELIAN MONTEIRO ALVES, Analista Judiciário da Área Judiciária do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, da Função Comissionada de Chefe de
Núcleo, nível FC-2, do Núcleo Gestor do PJE.

Art. 2º DESIGNAR os servidores abaixo elencados para exercerem as Funções
Comissionadas a seguir indicadas, com fulcro nas Leis nºs 8.112/1990 e 11.416/2006:

I - ELDER BRASIL DUARTE, Analista Judiciário da Área Judiciária do Quadro de
Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de Assistente V,
nível FC-5, da Presidência;

II - JHONATAN ELIAN MONTEIRO ALVES, Analista Judiciário da Área Judiciária do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Oficial de Gabinete, nível FC-5, do Gabinete III dos Juízes Membros.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

PORTARIA Nº 19.290, DE 13 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º EXONERAR, a contar de 10.02.2020, o servidor ADOLFO GUILHERME
PINHEIRO NETTO, Analista Judiciário da Área Judiciária do Quadro de Pessoal Permanente
deste Tribunal, do Cargo em Comissão de Coordenador, nível CJ-2, da Coordenadoria de
Licitações, Contratos e Compras, com fulcro no art. 35, I, da Lei nº 8.112/1990.

Art. 2º DISPENSAR, a contar de 03.02.2020, os servidores abaixo elencados das
Funções Comissionadas a seguir indicadas, com fulcro no art. 35, I, da Lei 8.112/1990:

I - PATRÍCIA VIEIRA RIBEIRO BRAGA, Técnico Judiciário da Área Administrativa
da Função Comissionada de Chefe da Seção de Contratos e Convênios, nível FC-6;

II - BRUNO DE OLIVEIRA SILVA, Analista Judiciário da Área Administrativa da
Função Comissionada de Assistente II, nível FC-2, da Secretaria de Controle Interno e
Auditoria.

Art. 3º DISPENSAR, a contar de 10.02.2020, os servidores abaixo elencados das
Funções Comissionadas a seguir indicadas, com fulcro no art. 35, I, da Lei 8.112/1990:

I - ANGELA FIGUEIREDO DA SILVA MERGULHÃO, Técnico Judiciário da Área
Administrativa da Função Comissionada de Assistente III, nível FC-3, da Diretoria-Geral;

II - CHARLES ALEX DOS SANTOS BATISTA, Analista Judiciário da Área Judiciária
da Função Comissionada de Assistente I, nível FC-1, da Presidência.

Art. 4º NOMEAR, com efeitos a partir de 10.02.2020, a servidora ANGELA
FIGUEIREDO DA SILVA MERGULHÃO, Técnico Judiciário da Área Administrativa para exercer
o Cargo em Comissão de Coordenador, nível CJ-2, da Coordenadoria de Licitações,
Contratos e Compras, com fulcro no art. 9º, II, da Lei nº 8.112/1990.

Art. 5º DESIGNAR, com efeitos a partir de 03.02.2020, o servidor BRUNO DE
OLIVEIRA SILVA, Analista Judiciário da Área Administrativa do Quadro de Pessoal
Permanente deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de Chefe de Seção de
Contratos e Convênios, nível FC-6, com fulcro nas Leis nºs 8.112/1990 e 11.416/2006.

Art. 6º DESIGNAR, com efeitos a partir de 10.02.2020, os servidores abaixo
elencados para exercerem as Funções Comissionadas a seguir indicadas, com fulcro nas
Leis nºs 8.112/1990 e 11.416/2006:

I - CHARLES ALEX DOS SANTOS BATISTA, Analista Judiciário da Área Judiciária do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Assistente III, nível FC-3, da Diretoria-Geral;

II - ANA PAULA NUNES MENEZES, Técnico Judiciário da Área Administrativa do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Assistente I, nível FC-1, da Presidência.

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
ATO Nº 9, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 24, inciso XLVII, do Regimento Interno do Tribunal, resolve:

Art. 1º Designar JAIR RAMOS DOS SANTOS para função comissionada de
Assistente I, nível FC-1, da 368ª Zona Eleitoral - Ilha Solteira, no período de 7 de janeiro de
2020 a 31 de março de 2020.

Art. 2º Este ato será publicado no Diário Oficial da União.

WALDIR SEBASTIÃO DE NUEVO CAMPOS JUNIOR

ATO Nº 10, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 24, inciso XLVII, do Regimento Interno do Tribunal, resolve:

Art. 1º Designar ERICSON TATSUYA IWAKAMI para função comissionada de
Assistente I, nível FC-1, da 031ª Zona Eleitoral - Cafelândia, a partir de 7 de janeiro de 2020.

Art. 2º Este ato será publicado no Diário Oficial da União.

WALDIR SEBASTIÃO DE NUEVO CAMPOS JUNIOR

ATO Nº 11, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 24, inciso XLVII, do Regimento Interno do Tribunal, resolve:

Art. 1º Dispensar CRISTIANE LESSA PEREIRA DE ALMEIDA da função
comissionada de Assistente do Posto, nível FC-1, do Posto de Tambaú - pertencente à 116ª
Zona Eleitoral - Santa Rita do Passa Quatro, a partir de 7 de janeiro de 2020.

Art. 2º Designar EDWIN JOSE RUIZ URBANO para função comissionada de
Assistente do Posto, nível FC-1, do Posto de Tambaú - pertencente à 116ª Zona Eleitoral -
Santa Rita do Passa Quatro, no período de 7 a 15 de janeiro de 2020.

Art. 3º Designar ANA CARLA CARVALHO CALDEIRÃO para função comissionada
de Assistente do Posto, nível FC-1, do Posto de Tambaú - pertencente à 116ª Zona Eleitoral
- Santa Rita do Passa Quatro, a partir de 16 de janeiro de 2020.

Art. 4º Este ato será publicado no Diário Oficial da União.

WALDIR SEBASTIÃO DE NUEVO CAMPOS JUNIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PORTARIA Nº 167, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA N. 1002879/2020, resolve:

Art. 1º Designar CRISTIANO TENÓRIO RAMOS, matrícula N. 317.933, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-01, do Posto de Serviço de Controle das Devoluções de Processos e
Documentos Arquivados, ficando dispensado FLADISMAR CARRIAO DE FREITAS, matrícula N.
308.433, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 168, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1003184/2020, resolve:

Art. 1º Designar BRUNO DE OLIVEIRA SA, matrícula N. 320.374, Analista
Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-02, do Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Ceilândia, ficando
dispensado da Função Comissionada, FC-01, de Executante da referida Unidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 169, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1003206/2020, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, SIMONE DE SOUSA TORRES, matrícula N. 318.211,
Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Função
Comissionada, FC-05, de Oficial de Gabinete, destinada ao Substituto do Diretor de
Secretaria da Vara Cível, de Família e de Órfãos e Sucessões da Circunscrição Judiciária do
Núcleo Bandeirante.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 170, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA N. 1002822/2020, resolve:

Art. 1º Designar EDNA NAIR DOS SANTOS, matrícula N. 308.441, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-01, de Executante da 1ª Vara de Família e de Órfãos e Sucessões da
Circunscrição Judiciária de Ceilândia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 172, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no
uso de sua competência legal e tendo em vista o contido no PA Nº 1003062/2020, resolve:

Art. 1º Dispensar ANA CAROLINA ALMEIDA NAYA GURGEL PEREIRA, matrícula N.
315.600, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da
Função Comissionada, FC-04, de Assistente de Gabinete, do Gabinete do Excelentíssimo
Senhor Desembargador Josaphá Francisco dos Santos.

Art. 2º Designar PRISCILA ALVES DIAS, matrícula N. 319.594, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC- 04, de Assistente de Gabinete, do Gabinete do Exmo. Sr.
Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, ficando dispensada da Função
Comissionada, FC-02, de Auxiliar Especializado da referida Unidade.

Art. 3º Designar CÁSSIA FONSECA MARTINS PINNOLA, matrícula N. 317.465,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer
a Função Comissionada, FC-02, de Auxiliar Especializado do Gabinete do Exmo. Sr.
Desembargador Josaphá Francisco dos Santos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 173 DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,
no uso de sua competência legal, com fundamento no artigo 93, inciso I e § 1º, da Lei
8.112/90, na Portaria GPR 78/2018 e no contido no PA SEI 0002089/2019, resolve:

Prorrogar a cessão da servidora ANA CLÁUDIA DE ARAÚJO SANTOS BARBOSA,
matrícula 311.181, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Taquigrafia,
Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Tribunal de Justiça,
para continuar exercendo a Função Comissionada de Supervisor Assistente, código FC-04, no
Setor de Transcrição do Núcleo de Registros das Sessões e Eventos da Secretaria Judiciária
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com ônus do cargo efetivo para o cedente e da
função comissionada para o cessionário, pelo prazo de um ano, até 19/02/2021, admitida a
prorrogação, diante da manifestação de interesse dos órgãos envolvidos.

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 29, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, estabelecidas no inciso XXIII do art. 45
do Regimento Interno; CONSIDERANDO os arts. 5º, XXXIII e LX, e 37, § 3º, II da
Constituição Federal de 1988; a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, arts. 3º, 6º
e 8º; a Res. CNJ nº 215, de 16 de dezembro de 2015; de acordo com o art. 3º, § 1º,
da Res. Conjunta STF/MPU nº 03, de 22 de junho de 2018 e conforme o Proad nº
3036/2018; resolve:

DECLARAR que, em 29/03/2019, o servidor LÁZARO BRITTO DOS SANTOS
(matrícula 52835), Técnico Judiciário/Administrativa, exerceu a opção prevista no art.
40, § 16, da CF/88 e foi devidamente cientificado do valor do Benefício Especial,
calculado no Proad nº 3585/2019, nos termos da Lei 12.618/2012, art. 3º, II, §§ 1º ao
8º.

DALILA ANDRADE
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da 5ª Região - Seção Judiciária do Estado de Pernambuco, ocupado pelo servidor
TIAGO DUARTE DE OLIVEIRA, para o Quadro de Pessoal Permanente da Justiça Federal
de Primeiro Grau da 5ª Região - Seção Judiciária do Estado do Ceará, em reciprocidade
com a com a redistribuição, para o Quadro de Pessoal da Seccional pernambucana, do
cargo de mesma denominação ocupado pelo servidor Severino Gomes Amorim
Sobrinho no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia;

III. CONCEDER 15 (quinze) e 30 (trinta) dias de trânsito, respectivamente,
aos servidores TIAGO DUARTE DE OLIVEIRA e SEVERINO GOMES AMORIM SOBRINHO
para a retomada do efetivo desempenho das atribuições de seus cargos, nos termos
do art. 18 da Lei nº 8.112/1990, com a redação dada pela Lei nº 9.527/1997, e dos
artigos 44 a 46 da Resolução nº 3, de 10/03/2008, do Conselho da Justiça Federal e,
ainda, com fundamento no art. 7º, parágrafo único, da Resolução nº 146, de
06/03/2012, do Conselho Nacional de Justiça.

VLADIMIR SOUZA CARVALHO

ATO Nº 29, DE 29 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, com
fundamento no artigo 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal, c/c o art. 16, inciso
XXIII do Regimento Interno, e tendo em vista o que conta no PA 0005586-
70.2009.4.05.7600, resolve:

ALTERAR o fundamento legal do Ato 374, de 21 de outubro de 1994, publicado
no Diário de Justiça da União, no dia 27 de outubro de 1994, que concedeu aposentadoria
voluntária com proventos proporcionais ao tempo de contribuição a ZILA MARIA
FELISMINO TAVARES, servidora do Quadro de Pessoal da Seção Judiciária do Estado do
Ceará, matrícula 124, em virtude do deferimento da integralização dos proventos, nos
termos dos artigos 190 e 186, § 1º, da Lei 8.112/90, a partir de 13/02/2019.

VLADIMIR SOUZA CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA
PORTARIA Nº 466, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, no uso de suas
atribuições, considerando o disposto no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11.12.1990, na
Resolução nº 146/2012 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no art. 23 da Resolução nº
23.563/2018 do TSE e na Instrução Normativa nº 01/2016 deste Tribunal, e o constante no
Processo Administrativo Digital n.º 14589/2019, resolve:

Art. 1º Redistribuir o cargo efetivo de Técnico Judiciário - Área Administrativa
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, em reciprocidade por quadrangulação, com cargos de
idêntica natureza, da seguinte forma:

Severino Gomes Amorim Sobrinho, servidor do Tribunal Regional Eleitoral da
Bahia para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região - Seção Judiciária de Pernambuco;

Tiago Duarte de Oliveira, servidor do Tribunal Regional Federal da 5ª Região -
Seção Judiciária de Pernambuco para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região - Seção

Judiciária do Ceará;
Anderson José Dias Davi, servidor do Tribunal Regional Federal da 5ª Região -

Seção Judiciária do Ceará para o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná;
Jonalice da Silva Rêgo, servidora do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná para

o Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.
Art. 2º Conceder à servidora Jonalice da Silva Rêgo o prazo de 30 (trinta) dias

de trânsito, nos termos do §1º do art. 33, da Resolução nº 23.563/2018 do TSE, a contar
da publicação desta portaria.

Desembargador JATAHY JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA Nº 15, DE 30 DE JANEIRO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e o que consta do Procedimento Administrativo nº 0000365-
05.2020.6.07.8003, resolve:

Designar o servidor FREDERICO TEIXEIRA ARAÚJO, Analista Judiciário/Área
Judiciária, do Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral, ora removido para este
Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente I do Cartório da 3ª Zona
Eleitoral da Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral da Vice-Presidência e
Corregedoria Regional Eleitoral, código FC-1.

Desembargadora CARMELITA BRASIL

PORTARIA Nº 19, DE 30 DE JANEIRO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e o que consta no Procedimento Administrativo nº 0000409-
18.2020.6.07.8005, resolve:

Designar a servidora ZUILA NOGUEIRA LIMA SOARES, Assistente de
Administração, do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária, ora à disposição deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente
I do Cartório da 5ª Zona Eleitoral da Secretaria da Corregedoria Regional Eleitoral da Vice-
Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral, código FC-1.

Desembargadora CARMELITA BRASIL

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 11, DE 30 DE JANEIRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de
competência constante do inciso IV, do Art. 37, da Resolução TREDF nº 7.772/2018, e o
teor do Processo Administrativo nº 0000365-05.2020.6.07.8003, resolve:

Designar o servidor FREDERICO TEIXEIRA ARAÚJO, Analista Judiciário/Área
Judiciária, do Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral, ora removido para este
Tribunal, para substituir, nos impedimentos legais e eventuais, o titular da função
comissionada de Chefe de Cartório da 3ª Zona Eleitoral da Secretaria da Corregedoria
Regional Eleitoral da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral, código FC-6.

ANA CÉLIA DE CARVALHO HORTA BARBOSA

PORTARIA Nº 15, DE 30 DE JANEIRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de
competência constante do inciso IV, do Art. 37, da Resolução TREDF nº 7.772/2018, e o teor
do Processo Administrativo nº 0000409-18.2020.6.07.8005, resolve:

Designar a servidora ZUILA NOGUEIRA LIMA SOARES, Assistente de
Administração, do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária,
ora à disposição deste Tribunal, para substituir, em seus impedimentos legais e eventuais, a
função comissionada de Chefe de Cartório da 5ª Zona Eleitoral da Secretaria da Corregedoria
Regional Eleitoral da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral, código FC-6.

ANA CÉLIA DE CARVALHO HORTA BARBOSA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
R E T I F I C AÇ ÃO

No DOU de 31/1/2020, Seção 2, pág. 101 , na identificação do ato, onde se lê:
Portaria nº 370, de 28 de janeiro de 2020, leia-se: Portaria nº 37, de 28 de janeiro de
2020.

(P/ Coejo)

PORTARIA Nº 44, DE 31 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais conferidas pelo art. 19, XXIX, do Regimento Interno
deste Tribunal,

CONSIDERANDO o Edital nº 15, de 16/06/2016, que tornou público o resultado
final do Concurso Público nº 01/2015, publicado no DOU nº 115 e DJE nº 2.162/2016,
ambos de 17/06/2016, homologado pela Resolução TRE-MT nº 1.802/2016, publicada no
DJE nº 2.165, de 22/06/2016;

CONSIDERANDO o Edital nº 17, de 29 de maio de 2018, publicado no DOU nº
108, de 07/06/2018, que tornou pública a prorrogação da validade do Concurso Público nº
01/2015;

CONSIDERANDO a Portaria TSE nº 671, publicada no DOU nº 183, de
22/09/2017;

CONSIDERANDO a Portaria n° 388/2019, publicada no DOU n. º 190 de
01/10/2019, a Portarias n° 436/2019, publicada no DOU n. 213 de 04/11/2019 e a Portaria
n.º 439/2019, publicada no DOU n.º 215 de 06/11/2019;

CONSIDERANDO o pedido de desistência temporária firmado pelo candidato
Thiago Francisco Ferreira costa, aprovado em 36º lugar da lista geral (doc. nº
001667/2020);

CONSIDERANDO o pedido de desistência temporária firmado pelo candidato
José Carlos Lúcio Maia, aprovado em 37º lugar da lista geral (doc. nº 056815/2019);

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 1445-52.2014.6.11.0000 - Classe
PA, no Processo Administrativo Eletrônico nº 4353/2016;, resolve

Art. 1º Nomear o candidato WEBER BATISTA PASSOS, classificado em 38º da
lista geral do Concurso Público de Provas, destinado ao provimento de vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo de Analista Judiciário, Área de Atividade: Judiciária, Classe A,
Padrão I, decorrente de cargo vago por redistribuição recebido do Tribunal Regional
Eleitoral de Sergipe em reciprocidade com o cargo de mesma denominação ocupado pela
servidora Roberta Feitosa Barreto de Castro. A vacância do cargo recebido decorre de
posse em outro cargo público inacumulável do servidor Marcos Vinícius Linhares
Constantino da Silva, publicado através do Ato 137/2019 - SEREF, DOU nº 126, seção 2, em
03/07/2019.

Art. 2º Nomear a candidata ADRIANA SOARES DA SILVA, classificada em 39º
lugar da lista geral do Concurso Público de Provas, destinado ao provimento de vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo de cargo de Analista Judiciário, Área de Atividade: Judiciária,
Classe A, Padrão I, decorrente de cargo vago por redistribuição recebido do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará em reciprocidade com o cargo de mesma denominação
ocupado pelo servidor Weber Vieira de Araújo. A vacância do cargo recebido decorre de
aposentadoria de Vera Maria de Lima, ocorrida em 08/06/2017, nos termos do artigo 33,
VIII, da Lei nº 8.12/90, conforme Ato nº 9, de 31/5/2017, publicado no DOU nº 109, de
8/6/2017.

Art. 3º Nomear o candidato HERNANDÉSIO DE LIMA classificada em 40º lugar
da lista geral do Concurso Público de Provas, destinado ao provimento de vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo de cargo de Analista Judiciário, Área de Atividade: Judiciária,
Classe A, Padrão I, decorrente de cargo vago por redistribuição recebido do Conselho da
Justiça Federal em reciprocidade com o cargo de mesma denominação ocupado pela
servidora Isadora Valido Ramalho. A vacância do cargo recebido decorre de aposentadoria,
de Tania Maria Borges, nos termos do artigo 33, VIII, da Lei nº 8.12/90, conforme Portaria
nº 393, de 27/09/2017, do Superior Tribunal de Justiça, publicado no DOU nº 187, de
28/9/2017.

Art. 4º Os candidatos deverão apresentar, como condição para a posse, os
documentos exigidos na Portaria TRE-MT nº 388/2018.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Desembargador GILBERTO GIRALDELLI

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
PORTARIA Nº 8, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando a regulamentação
contida na Resolução TRE-MG nº 1.079, de 14 de maio de 2018, resolve:

Art. 1º Dispensar SUZISLEINE RODRIGUES DA SILVA, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do exercício da Função Comissionada
FC-03, no Gabinete da Secretaria de Orçamento e Finanças.

Art. 2º Designar MÔNICA MALUF JACOB LAMOUNIER, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para o exercício da Função
Comissionada FC-03, no Gabinete da Secretaria de Orçamento e Finanças, a partir de
1º/2/2020 a 31/7/2020.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 1º de fevereiro de 2020.

ROGÉRIO MEDEIROS

PORTARIA Nº 9, DE 28 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, WANDER SANTOS DE SOUZA, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do exercício da Função
Comissionada FC-04, na Seção de Controle de Material Permanente.

Art. 2º Designar HOMERO DE FREITAS GUIMARÃES, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para o exercício da Função
Comissionada FC-04, na Seção de Controle de Material Permanente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a
partir de 1º/2/2020.

ROGÉRIO MEDEIROS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
PORTARIA Nº 12, DE 22 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista as informações constantes no Processo Administrativo SEI n.º
0008154-76.2019.6.15.8000, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária, por tempo de contribuição, com proventos
integrais e paridade à servidora MARIA DO SOCORRO LEITE DANTAS, ocupante do cargo
cargo de Técnico Judiciário, C 13, sem especialidade, matricula nº 0176, do quadro
permanente deste Tribunal, com proventos integrais e direito à paridade com a
remuneração dos servidores ativos, fundamentada no artigo 3º da Emenda Constitucional
nº 47/2005, com incorporação de percentual de 3% a título de anuênios, consoante o
disposto no artigo 67 da Lei n.º 8.112/90 (redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97 e
revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45/2001, respeitadas as situações constituídas
até 08.03.1999), bem como da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI,


